TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2010

ANEXO IV


Processo nº 1.938/2010





Contrato nº ​​​​_____/2010


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC), SOB A MODALIDADE DE DISCAGEM DIRETA GRATUITA (DDG), QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA___________________.

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, com sede a Quadra 202 Norte, Avenida Teotônio Segurado, Conjunto 01, Lotes 01 e 02, em Palmas – TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, LUCIANO DE MORAES RODRIGUES, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado, portador do RG nº 1.522.273 - SSP/GO e do CPF nº 282.526.081-91, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, situada na _______________________, CEP nº______________, neste ato representada por ________________________, brasileiro, casado, comerciante, portador do documento de identidade R.G. nº ________________ e CPF nº _______________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, decorrente de Licitação nos termos da Lei 10520/2002, e no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações c/c o PREGÃO ELETRÔNICO nº 16/2010 (Processo Administrativo nº 1.938/2010), que integra este instrumento como se dele fizesse parte e demais cláusulas e condições abaixo descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada em prestar Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, na modalidade DDG – discagem direta gratuita para o fornecimento de 1 (um) número com prefixo 0800, no sistema de tarifação reversa, conforme descrição constante do Termo de Referência e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

2.1- O CONTRATANTE, além das responsabilidades dispostas no Anexo I do Edital, Termo de Referência e Planilhas Estimativas,  se obriga a:

a) promover, por intermédio da Seção de Serviços Gerais – SESEG, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. A existência de fiscalização da contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da contratada por qualquer serviço mal executado;

b) tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, permitindo o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto do contrato;

c) dirimir todos os questionamentos e/ou dúvidas da contratada, por intermédio do fiscal do contrato;

d) arcar com o ônus decorrente do atendimento das chamadas, observando-se as restrições citadas no item relativo à “Descrição dos Serviços” do Anexo I – Termo de Referência;

f) efetuar, mensalmente, os pagamentos nas condições e preços pactuados no instrumento contratual, desde que não haja qualquer impedimento legal para tanto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 A Contratada, além das responsabilidades dispostas na Lei nº 9.472/97, no contrato de concessão/autorização assinado pela ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes ao serviço a serem prestados, as seguintes obrigações:

a) prestar os serviços constantes do Termo de Referência, e de todos aqueles que oferecer em sua proposta, responsabilizando-se por todos os recursos necessários para este fim, com ônus próprio;

b) zelar pela perfeita execução do serviço a ser contratado, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer, serem sanadas em até 24 (vinte e quatro) horas;

c) disponibilizar ao contratante um atendimento diferenciado, por meio de consultoria especializada, em horário comercial de 08:00 às 18:00 horas e Central de Atendimento 24 horas;

d) responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação;

e) manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação;

f) prestar os esclarecimentos necessários sobre anormalidades no serviço prestado;

g) responsabilizar-se pela instalação, testes, operação e desinstalação do serviço;

h) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, como também pelas despesas relativas ao deslocamento de técnicos ao local onde serão realizados os serviços;

i) fornecer contas mensais de forma discriminada, relativa ao tráfego telefônico de cada linha, contendo data, hora e identificação do telefone de origem, para fiscalização do contratante;

j) acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do contratante;

l) garantir sigilo e inviolabilidade das informações transmitidas e/ou recebidas em decorrência da prestação do objeto contratado em observação à legislação de regência;

m) cumprir rigorosamente os prazos previstos para atendimento das solicitações técnicas e correções de faturas e notas fiscais, sujeitando-se às penalidades previstas em lei e às contratuais. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES PARTICULARES
4.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser  executados pela CONTRATADA, sem que tenham sido solicitados pelo Gestor deste Contrato ou fora de sua vigência.

4.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor de R$ xxx,xx (xxxxxxxx) reais.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado, em moeda corrente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 02 (dois) vias, no mínimo, devidamente atestada por servidor da Seção de Serviços Gerais.
6.2. O pagamento mensal dependerá da real utilização dos serviços contratados, podendo haver variação entre a quantidade de minutos efetivamente utilizados e a quantidade de minutos estimada.
6.3. Os pagamentos serão creditados em nome da contratada mediante ordem bancária  em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamentos de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital. 

6.4. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente forem aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

6.5. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

6.6. O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

6.7. Não serão pagos os materiais fornecidos em desacordo com a quantidade e as especificações que integram este Edital.

6.8 - O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento.

6.9 – O pagamento da nota fiscal/fatura só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

6.10 – Caso o licitante tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Administração.

6.11 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1 Os serviços, respeitado o prazo de instalação, terá vigência inicial, a partir da assinatura do contrato.

7.2. O termo contratual resultante desta licitação vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 inciso II da Lei n.º 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DOS  REAJUSTES 

8.1 – No caso de prorrogação do presente instrumento, havendo alteração nos valores de mercado, os preços,  poderão ser reajustados após  12 (doze) meses de vigência do contrato, usando-se como fator o IPC (FIPE) ou outro índice oficialmente designado para se aplicar aos contratos, a critério do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 -  A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.061.0570.4269.0001 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA (PTRES 000421) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.58 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Telecomunicação.

9.2 Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a Nota de Empenho, nº 2010NEXXXX, em XX de xxxxxxxxxxx de 2010, à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1.
O atraso injustificado na disponibilização do objeto a partir da sua assiantura, sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%, calculado sobre o valor do contrato;

b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4% sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

 

a) Advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) Multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento) calculado sobre o valor da contratação;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, caso a Contratada descumpra as condições estabelecidas neste Edital, apresente documentação falsa, não mantenha a proposta, enseje o retardamento da execução do objeto contratado, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

10.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO
11.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos nos artigos 77 a 80, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA  - DAS ALTERAÇÕES
12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos no artigo 65, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
13.1 -
O presente Contrato tem base legal no Pregão Eletrônico  nº 16/2010-TRE/TO (Processo 1.938/2010) e reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta da firma vencedora, pela Lei 10.520/2002, bem como pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 -
Para dirimir questões deste Contrato, fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital.

14.2 e por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em quatro vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será publicado no Diário Oficial da União, Seção 3.

Palmas, .....de ................de 2010

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral

TEODOMIRO RODRIGUES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento

       XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

            Empresa Contratada

MINUTA
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